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SÚMULA Nº 14  
 

"Tendo em vista a especialidade da legislação militar, a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas, não se aplica à Justiça Militar da 
União (DJe Nº 149, de 02.09.2014) 
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TEXTO ANTERIOR: SÚMULA Nº 14  

"Tendo em vista a especialidade da legislação militar, a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 

(Lei Antidrogas) não se aplica à Justiça Militar da União." (DJe Nº 070, de 18.04.2013) 

 


